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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025, ART.75, II DA LEI 14.133/2021 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA SERRA/BA, leva ao conhecimento dos interessados, com base na Lei 

Federal N° 14.133/2021, que realizará Dispensa de Licitação, com vistas à LOCAÇÃO DE SOFTWARE CONTÁBIL,  

FOLHA DE PAGAMENTO (RECURSOS HUMANOS) E PATRIMÔNIO PÚBLICO PARA ATENDER A DEMANDA DESTA CASA 

LEGISLATIVA. 

 

Dessa forma, solicitamos apresentar proposta de prestação de serviços, conforme condições observadas a seguir: 

 

I. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO; 

 

II. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 16/01/2025 às 17:00 h. 

 

III. ABERTURA DAS PROPOSTAS: O Agente de Contratação e Equipe de Apoio deverão analisar e apresentar o 

resultado em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento das propostas. 

 

IV. OBJETO: LOCAÇÃO DE SOFTWARE CONTÁBIL,  FOLHA DE PAGAMENTO (RECURSOS HUMANOS) E PATRIMÔNIO 

PÚBLICO PARA ATENDER A DEMANDA DESTA CASA LEGISLATIVA. 

 

V. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 

1. Detalhamento do objeto: LOCAÇÃO DE SOFTWARE CONTÁBIL,  FOLHA DE PAGAMENTO (RECURSOS HUMANOS) 

E PATRIMÔNIO PÚBLICO PARA ATENDER A DEMANDA DESTA CASA LEGISLATIVA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

VI. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. O interessado deverá protocolar o envelope contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação, 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI QTD 

1. 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE CONTÁBIL,  FOLHA DE 

PAGAMENTO (RECURSOS HUMANOS) E PATRIMÔNIO 

PÚBLICO PARA ATENDER A DEMANDA DESTA CASA 

LEGISLATIVA 

12 MENSAL 
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até o dia 16/01/2025 às 17:00 h, no Setor de Licitações da Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra/BA, situado 

na Praça Getúlio Vargas, nº 72, Bairro Centro, CEP: 45.790-000.  

 

6.2. A proponente deverá preencher a minuta de proposta indicada no anexo II do presente  edital e observará o 

seguinte: 

 

a) Na oferta da proposta deve estar incluso o valor de todas as taxas e tributos; 

b) Declarar na proposta de preços que todos os custos incidentes na prestação do serviço já se encontram inclusos no 

valor final; 

c) Prazo de Validade da Proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

 

VII. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL E TÉCNICA 

 

7.1. Regularidade Jurídica: 

Conforme previsão contida no art. 66 da Lei Federal N° 14.133/2021: "A habilitação jurídica  visa a demonstrar a 

capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-

se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade 

a ser contratada." 

 

Ante ao exposto, a proponente deverá apresentar, no que couber: 

 

a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber; 

b) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas alterações ou da consolidação respectiva, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária e sociedade simples, e quando for o caso, 

acompanhado de documento comprovando os seus administradores; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, 

devendo todos os documentos estar traduzidos para o vernáculo por tradutor oficial;  

e) Documentos pessoais dos sócios. 

 

Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da empresa deverá ser 

compatível com o objeto licitado. 
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7.2 – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (art. 68 da Lei 14.133/2021); 

 

a) a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) a regularidade perante a Fazenda Federal, estadual e municipal do domicílio ou sede  do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

c) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

d) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

e) declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

As demais documentações encontram-se descritas no item 7 do Termo de Referência. 

 

VIII. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

As despesas decorrentes deste processo correrão por conta das dotações orçamentárias  a seguir especificadas: 

 

Poder: 0 – Poder Legislativo 

Órgão: 01000 – Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra 

Unidade: 01001 – Câmara Municipal 

Atividade/Projeto: 2.002 – Manutenção dos Serviços da Câmara 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 1500.0000 – Recursos não vinculados de Impostos 

 

IX. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

 

E-mail: cmvbomjesus@yahoo.com – Nathan de Souza Carneiro - Agente de Contratação. 

 

X. DA DIVULGAÇÃO ATRAVÉS DO SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL 

 

Em cumprimento à Lei 14.133/2021, o sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra é o 

seguinte: http://www.airdoc.com.br/PortalMunicipio/ba/cmbomjesusdaserra/home   

 

A presente manifestação de interesse em obter propostas, através do presente edital, será divulgada através do 

mailto:cmvbomjesus@yahoo.com
http://www.airdoc.com.br/PortalMunicipio/ba/cmbomjesusdaserra/home


CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BOM  
JESUS DA SERRA - ESTADO DA BAHIA 

______________________________________________________ ______________________________________________________ 

Praça Vitorino José Alves – Centro – CEP 45.258-000 - Bom Jesus da Serra - Bahia 

 

sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra, conforme prevê no § 3º do art. 75 da Lei 

14.133/2021, com o objetivo de viabilizar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.  

 

 

Conforme prevê no artigo 72, parágrafo Único da Lei 14.133/2021, o ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

XI. REFERÊNCIA DE TEMPO: 

 

Para toda referência de tempo será observado o horário de Brasília- DF.  

 

 

Bom Jesus da Serra/BA, 13 de Janeiro de 2025 

 

 

Nathan de Souza Carneiro  

 Agente de Contratação  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 

 

1.1. LOCAÇÃO DE SOFTWARE CONTÁBIL,  FOLHA DE PAGAMENTO (RECURSOS HUMANOS) E PATRIMÔNIO PÚBLICO 

PARA ATENDER A DEMANDA DESTA CASA LEGISLATIVA. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025, a partir da data da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 

14.133/2021) 

 

A gestão pública, especialmente em uma Casa Legislativa, exige a implementação de sistemas informatizados 

eficientes que garantam a integridade, precisão e conformidade dos processos administrativos, financeiros e de 

recursos humanos. A locação de software contábil, folha de pagamento (recursos humanos) e patrimônio público 

é uma necessidade estratégica para atender às demandas operacionais da Casa Legislativa, proporcionando maior 

eficiência, segurança e transparência nas atividades e garantindo o cumprimento das obrigações legais e fiscais. 

NECESSIDADE DE EFICIÊNCIA NA GESTÃO CONTÁBIL: 

A contabilidade pública exige o cumprimento rigoroso das normas fiscais e tributárias, com a elaboração de 

relatórios contábeis precisos e tempestivos, que reflitam de maneira transparente a situação financeira da Casa 

Legislativa. A locação de um software contábil especializado para o setor público permite que as informações 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI QTD VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1. 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE CONTÁBIL,  FOLHA 

DE PAGAMENTO (RECURSOS HUMANOS) E 

PATRIMÔNIO PÚBLICO PARA ATENDER A 

DEMANDA DESTA CASA LEGISLATIVA 

MENSAL 12 R$ 1.500,00 R$ 18.000,00 
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financeiras sejam processadas de forma rápida, precisa e conforme as exigências dos órgãos de controle, como 

Tribunais de Contas e a Receita Federal. 

 

Com um sistema contábil automatizado, a Casa Legislativa terá acesso a ferramentas que facilitam a geração de 

relatórios financeiros, balancetes, demonstrações contábeis e conciliações bancárias, garantindo a conformidade 

com as normativas de contabilidade pública e possibilitando a tomada de decisões mais embasadas e eficazes. Além 

disso, a utilização de software especializado reduz a possibilidade de erros manuais, aprimorando a qualidade dos 

processos. 

 

GESTÃO EFICIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO E RECURSOS HUMANOS: 

 

A folha de pagamento é um dos processos mais complexos e sensíveis na administração pública, envolvendo o 

cálculo de salários, benefícios, encargos sociais, descontos, férias, 13º salário e outras obrigações trabalhistas. A 

locação de um software de folha de pagamento (recursos humanos) especializado para o setor público é essencial 

para garantir a precisão, agilidade e conformidade com a legislação vigente, evitando erros e inconsistências nos 

pagamentos aos servidores e no cumprimento das obrigações fiscais e previdenciárias. 

 

Esse tipo de software deve ser capaz de integrar-se com os sistemas de contabilidade, facilitando o processamento 

das informações financeiras e a geração de relatórios como o Demonstrativo de Pagamento, o CAGED (Cadastro 

Geral de Empregados e Desempregados), e outros documentos exigidos pelos órgãos de controle. O sistema 

também deverá ser capaz de gerar informes e cumprir com as obrigações legais junto ao INSS, FGTS, Receita Federal 

e demais órgãos reguladores. 

 

Além disso, a locação de um software de folha de pagamento também possibilita a gestão eficiente dos recursos 

humanos da Casa Legislativa, permitindo o controle de absenteísmo, horas extras, férias, licenças e outros aspectos 

administrativos relacionados ao pessoal, contribuindo para a organização e transparência do setor. 

 

GESTÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO: 

 

A gestão do patrimônio público é um aspecto fundamental da administração pública, exigindo o controle rigoroso 

de bens móveis e imóveis, sua depreciação, avaliação e baixa, conforme as normas de contabilidade pública e as 

diretrizes do Tribunal de Contas. O software de gestão de patrimônio público permite o acompanhamento 
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detalhado de todos os bens, desde a sua aquisição até sua baixa, garantindo a correta contabilização, evitando 

perdas e melhorando a utilização dos recursos públicos. 

 

A locação de um sistema especializado para gestão de patrimônio público proporciona maior controle sobre a vida 

útil dos bens, facilita a realização de inventários periódicos e assegura que todos os bens estejam registrados 

corretamente nos livros contábeis da instituição. Além disso, o software pode ser integrado com outros sistemas 

da Casa Legislativa, como os de contabilidade e folha de pagamento, promovendo a convergência de dados e a 

melhor utilização dos recursos disponíveis. 

 

CONFORMIDADE LEGAL E NORMATIVA: 

 

O uso de softwares especializados também garante que todos os processos sejam realizados em conformidade 

com a legislação vigente, como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), as normas do Tribunal de Contas da União 

(TCU), a Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) e demais regulamentos aplicáveis à gestão pública. Isso 

é essencial para assegurar que os processos sejam auditáveis e transparentes, além de garantir o correto 

cumprimento das obrigações fiscais e trabalhistas. 

 

REDUÇÃO DE CUSTOS OPERACIONAIS E AUMENTO DA PRODUTIVIDADE: 

 

A locação de softwares específicos para a gestão contábil, folha de pagamento e patrimônio público oferece uma 

solução econômica, visto que a implementação de sistemas próprios demandaria altos custos iniciais com aquisição 

de licenças, infraestrutura de TI, manutenção, treinamento contínuo e atualizações. A locação, por outro lado, 

permite que a Casa Legislativa tenha acesso a um sistema sempre atualizado, com suporte técnico contínuo e 

redução de custos operacionais. 

 

Além disso, a automação dos processos permite a otimização do tempo dos servidores, que podem se concentrar 

em tarefas mais estratégicas, aumentando a produtividade e a eficiência da administração pública. 

 

A locação de software contábil, folha de pagamento (recursos humanos) e patrimônio público é essencial para 

garantir a eficiência, segurança e transparência na gestão da Casa Legislativa. A adoção desses sistemas 

especializados permite que todos os processos administrativos sejam realizados de maneira ágil, precisa e 

conforme a legislação vigente, assegurando o cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas e patrimoniais, além 

de contribuir para a melhoria da qualidade da gestão pública e otimização dos recursos financeiros. 
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

3.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão prestados de forma indireta.  

3.2. Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do contrato, que será até 31/12/2025, a partir da 

assinatura do contrato, com a efetiva prestação dos serviços, de forma parcelada, a partir das ordens de serviços.  

 

3.2.1. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade por todos os custos dos materiais 

necessários para a execução dos serviços.  

 

3.3. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra 

não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob 

pena de responsabilidade. 

3.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.5. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 

 

4.1 O prazo de execução dos serviços será da data da assinatura do contrato até 31/12/2025. 

4.2. Os serviços serão prestados na Sede da Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra. 

 

4.3. Obrigações da Contratada: 

 

a) Executar os serviços conforme especificações da proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais;  

b) Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela Administração da Câmara 

Municipal de Bom Jesus da Serra, conforme previsto no art. 125, da Lei 14.133/21;  

c) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus empregados no 

cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação;  

d) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra/BA e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.  
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e) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na contratação.  

f) Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações dos serviços, salvo na ocorrência de 

motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados à CONTRATANTE no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.  

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato;  

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato;  

i) Submeter-se-á a todas as normas e condições do Termo de Referência e seus anexos, que integram este contrato, 

independente da transcrição.  

j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a 

critério da Administração; 

k) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

4.4 Obrigações da Contratante: 

 

A CONTRATANTE compromete-se a: 

 

a) Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar os serviços 

dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência;  

b) Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao serviço efetivamente 

prestado;  

c) Encaminhar a nota de empenho para a contratada;  



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BOM  
JESUS DA SERRA - ESTADO DA BAHIA 

______________________________________________________ ______________________________________________________ 

Praça Vitorino José Alves – Centro – CEP 45.258-000 - Bom Jesus da Serra - Bahia 

 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, proporcionando 

todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos estabelecidos;  

e) Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da Administração especialmente 

designado para tanto;  

f) Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do contrato, 

aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência;  

g) Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de Referência.  

h) A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários 

para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

 

5.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

5.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

5.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º). 

5.1.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

 

5.1.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
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5.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

5.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

5.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

5.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

5.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso 

esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

5.1.9.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

6. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo 

setor competente.  

6.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Setor de Finanças, a nota fiscal e/ou fatura dos serviços 

prestados de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Câmara Municipal de Bom Jesus 

da Serra/BA, e conter o número do empenho correspondente.  
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6.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada.  

6.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada 

e do regular cumprimento das obrigações assumidas.  

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

6.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

6.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 

porventura não tenha sido acordada no contrato.  

6.9. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada 

ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.  

6.10. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada 

no procedimento licitatório.  

6.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações 

financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a menor proposta, desde que 

apresente a seguinte documentação e na seguinte forma:  

 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
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A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, com suas alterações supervenientes em vigor ou última alteração consolidada e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos comprobatórios de eleição de seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir.  

e) Documento pessoal dos sócios. 

 

7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

 

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);  

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da União fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda e pela Procuradoria da Fazenda Nacional);  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do Certif icado de 

Regularidade do FGTS – CRF;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

negativa de Débitos Trabalhistas;  
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7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida na data da 

entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes. Caso o documento não consigne prazo de validade, 

será considerada válida a certidão com data de 30 dias após a sua expedição ou revalidação.  

 

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

 

7.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

 

Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) ou que entre seus dirigentes, gerentes, 

sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão da Câmara Municipal de 

Bom Jesus da Serra/BA. 

b) Declaração por meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato, que declara, sob as 

penas da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
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8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 

Poder: 0 – Poder Legislativo 

Órgão: 01000 – Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra 

Unidade: 01001 – Câmara Municipal 

Atividade/Projeto: 2.002 – Manutenção dos Serviços da Câmara 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 1500.0000 – Recursos não vinculados de Impostos 

 

9. DA LEGISLAÇÃO  

 

A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, devendo observar as leis, decretos, 

regulamentação, portarias e normas diretamente e indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação.  

 

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

Para efeito desta contratação, o orçamento estimado, correspondente ao critério máximo de aceitabilidade do 

preço global é de: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), utilizando-se como base a cotação de preços realizada 

diretamente com prestadores do serviço a ser licitado. 

 

 

Claudemir Galdino Freire 

Presidente da Câmara Municipal  

 



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BOM  
JESUS DA SERRA - ESTADO DA BAHIA 

______________________________________________________ ______________________________________________________ 

Praça Vitorino José Alves – Centro – CEP 45.258-000 - Bom Jesus da Serra - Bahia 

 

ANEXO II - MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

1. DADOS DA PROPONENTE: 

 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP 

CIDADE/UF TELEFONE: 

CONTATO: 

OBSERVAÇÃO: solicitamos a todos os participantes que ao encaminharem sua  proposta 

providenciem o preenchimento dos dados acima solicitados 

2. PROPOSTA COMERCIAL: 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Edital referente da  Dispensa de Licitação N° 003/2025, com fundamento no 

art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021, seus anexos e apensos, com os quais concordamos, vimos apresentar a 

nossa proposta para LOCAÇÃO DE SOFTWARE CONTÁBIL,  FOLHA DE PAGAMENTO (RECURSOS HUMANOS) E 

PATRIMÔNIO PÚBLICO PARA ATENDER A DEMANDA DESTA CASA LEGISLATIVA, em conformidade com as condições 

estabelecidas no referido Edital e seus Anexos. 

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data  da apresentação. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VAL UNI VAL TOT 

      

Valor Total =  

Atenciosamente, 

....................................................................... 

Proponente 

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do proponente 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

(Local e data) 

 

 

À 

Presidência da Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra/BA através de seu Agente de Contratação 

 

Referência: Dispensa de Licitação N° 003/2025, com fundamento no art. 75, II da Lei Federal N° 14.133/2021  

 

Prezado Senhor, 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o Nº , neste ato representada por  (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo 

ocupado na empresa), em atendimento ao disposto no Edital de convocação para a Dispensa de Licitação N° 

003/2025 e no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, vem perante  Vossa Senhoria DECLARAR que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

NOME 

Representante legal da empresa 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA SERRA/BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 

16.425.118/0001-00, com sede na Praça Vitorino José Alves, nº 438, Bairro Centro, CEP: 45.258-000, na cidade de 

Bom Jesus da Serra/BA, representado neste ato pelo Sr. Claudemir Galdino Freire, portador da Cédula de identidade 

nº XXXXXX, emitida pela XXXXXX, e inscrito no CPF/MF nº XXXXXX, residente e domiciliado em XXXXXXXX na 

XXXXXXXXXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado a 

E mpresa....................................................., inscrita no CNPJ nº:...............................estabelecida    na    cidade    de    

Rua/Av ,.........................     nº ......... – Bairro ........................., aqui representada por ..................(qualificar) , 

adiante denominada simplesmente CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - Figura como objeto do presente contrato a LOCAÇÃO DE SOFTWARE CONTÁBIL,  FOLHA DE PAGAMENTO 

(RECURSOS HUMANOS) E PATRIMÔNIO PÚBLICO PARA ATENDER A DEMANDA DESTA CASA LEGISLATIVA, conforme 

especificações no instrumento convocatório, da Dispensa de Licitação N° 003/2025, com fundamento no art. 75, II 

da Lei 14.133/2021 e seu respectivo resultado, nas quantidades, especificações e valores descritos abaixo. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTE R$ UNIT R$ TOTAL 

01      

TOTAL GERAL 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 

Poder: 0 – Poder Legislativo 

Órgão: 01000 – Câmara Municipal de Bom Jesus da Serra 

Unidade: 01001 – Câmara Municipal 

Atividade/Projeto: 2.002 – Manutenção dos Serviços da Câmara 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 
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Fonte: 1500.0000 – Recursos não vinculados de Impostos 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA LEGISLAÇÃO 

3.1 - Aplicam-se ao presente contrato as disposições da Lei  Federal 14.133/2021 

 

CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1- Para fins legais e contratuais, inclusive a aplicação das penalidades, o presente contrato tem seu valor global 

fixado em R$.......................................(....................................................) e será pago de acordo com a prestação do 

serviço mensalmente. 

4.2- As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu vencimento 

ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

 

CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Incumbe à Contratada manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, as condições de qualificação e habilitação exigida na licitação à qual este se encontra vinculado, 

bem como, fornecer e executar o contrato, com eficiência e qualidade, sempre e  no momento em que a Contratante 

necessitar; arcar com todas e quaisquer despesas decorrentes da execução contratual, inclusive de eventuais 

deslocamentos que se façam necessários, além de outros vinculados à natureza do objeto 

5.2 - Cabe também a Contratada, além do aqui estabelecido, executar o contrato em obediência a todas as normas 

estabelecidas na Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DOS MOTIVOS DE RESCISÃO, ALTERAÇÕES E  MULTA RESCISÓRIA 

6.1- Constitui motivos de rescisão, além das demais hipóteses previstas neste instrumento: 

 

a) O atraso injustificado na prestação do serviço; 

b)  A entrega do objeto de qualidade baixa, que não atenda às necessidades  da Administração. 
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6.2- O presente contrato poderá ser rescindido, unilateralmente pela administração ou por acordo entre as 

partes, com pagamento do que já houver sido executado, ou, ainda, judicialmente. 

6.3- Observar-se-á ainda quanto à rescisão do presente contrato as disposições contidas nos arts. 155 e seguintes 

da Lei 14.133/2021 e outras disposições da referida legislação, sendo que, em caso de rescisão, art. 138, 

administrativa deverão ser assegurados os direitos da administração contratante, especialmente dos de que trata 

o art. 139 da mesma Lei. 

6.4- O presente contrato poderá ser alterado na forma prevista no art. 125 e outras disposições da lei 14.133/2021. 

6.5- Em caso de rescisão contratual por culpa da contratada esta ficará sujeita a  multa de 10% (dez por cento) do 

valor global deste Instrumento. 

 

CLÁUSULA SETIMA: DA VIGÊNCIA 

7.1 - O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura para findar em em 31/12/2025, podendo ser 

rescindido ou prorrogado nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021 caso fique comprovado, observadas as 

disposições legais reguladoras da matéria. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA VINCULAÇÃO 

8.1 - Vincula-se este contrato, nos termos da lei 14.133/2021 e suas modificações, ao Processo da Dispensa de 

Licitação N° 003/2025, com fundamento no art. 75, II da Lei 14.133/2021, aplicando-se ao mesmo todas as 

disposições contidas no Edital da Licitação citada, inclusive, no que se refere às sanções aplicáveis por 

inadimplemento. 

 

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES 

9.1 - Ocorrendo a hipótese de inadimplência contratual, a contratada ficará sujeita às penalidades previstas no 

artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

9.2- Pela inexecução deliberada, total ou parcial, das condições estabelecidas, a Administração poderá garantida 

prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes penalidades: 
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9.2.1- Advertência por escrito; 

9.2.2– Em caso de descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, poderá ser aplicada multa de até 30% 

do valor do contrato, sendo que, em caso  de atraso na execução do objeto contratual, será aplicada multa diária de 

2% do  valor do contrato; 

9.2.3- Suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o licitante, por um período não 

superior a 03 (três) anos, conforme na forma do § 4º do art.156 da Lei n.º 14.133/2021; 

9.2.4– Extinção do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

10.1 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que 

fizerem necessárias no objeto do presente contrato até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato 

atualizado, conforme art. Art. 125. da lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

11.1 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal N° 14.133/2021 e LC 123/2006. 

11.2 Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, fica eleito o  Foro da Comarca de Bom Jesus da 

Serra/BA, renunciando, desde já as demais.  

 

E por estarem assim justos e pactuados, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 

duas testemunhas, que assim, para que surta seus  efeitos jurídicos e legais. 

 

XXXXXXXX, ........... de ................................................. de 202X. 

 

............................................... 

XXXXXXXXX 

............................................... 

CONTRATADA 
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Testemunhas 

Nome: ........................................................... CPF ................................... 

Nome: ........................................................... CPF ................................... 
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